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1. INTRODUÇÃO 

Em conformidade com o art. 51, inciso 1, da Resolução TCE/Pl n° 13/11, de 

26/08/2011, republicada no D.O.E. TCE/Pl n 2  13/14 de 23/01/2014 (Regimento 

Interno do Tribunal de Contas do Estado do Piauí), é de competência privativa 

do Corregedor para realizar correições, de ofício ou por determinação do 

Plenário, com o objetivo de verificar a regularidade do serviço e a eficiência das 

atividades nas unidades administrativas do Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí, adotando ou orientando medidas preventivas ou saneadoras, bem como 

encaminhando providências em face de eventuais problemas constatados, 

emitindo a competente conclusão, que deverá ser submetida à apreciação do 

Plenário. 

Nesse sentido, consoante designado pelo Corregedor Geral, Exmo. 

Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, iniciamos os trabalhos referentes à 

correição ordinária na Diretoria de Fiscalização de Obras e Serviços de 

Engenharia (DFENG), cujos resultados encontram-se dispostos abaixo: 

1.1 Objetivos 

Seguindo as orientações contidas na Portaria n 2  009/2016 - CG/TCE-PI, de 
12 de julho de 2016 (publicada no Diário Oficial Eletrônico n9 124/16, do dia 

04/07/2016), e de acordo com as normas legais e regulamentares, esta 

comissão teve como objetivos: verificar a regularidade dos serviços realizados 

pela Diretoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia; verificar a 

eficiência das atividades do setor; verificar a correta, integral e tempestiva 

alimentação dos sistemas informatizados; identificar aspectos específicos da 

unidade que interfiram no desempenho de suas atividades, tais como, carência 

de pessoal e de treinamento, ambiente de trabalho, frequência, distribuição de 

trabalho entre os servidores, dentre outros; Identificar boas práticas de gestão 

passíveis de adoção por outras unidades; verificar a conformidade com a 

legislação e com os atos normativos do Tribunal; verificar cumprimento dos 

prazos fixados na legislação; verificar cumprimento dos planos e metas 

institucionais, dos indicadores de desempenho e das deliberações do Tribunal. 
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1.2 Escopo 

O presente trabalho está voltado ao exame das atividades realizadas por 

essa Diretoria, uma das unidades do Tribunal, responsável pela fiscalização de 

obras e serviços de engenharia dos órgãos estaduais dos Poderes Executivos, 

Legislativo e Judiciário, dos processos de prestações de contas/ano a serem 

analisados, acrescidos de denúncias, representações, consultas, recursos, 

inspeções, retornos de processos, tomadas de conta especial, certidões e outros 

serviços, tendo como principais pontos de correição os seguintes: 

Condições de trabalho e organização dos setores; 

Informações e controle processual; 

Gerenciamento processual; 

Cumprimento da legislação e das diretrizes; 

Acompanhamento dos prazos concedidos ou determinados. 

1.3 Metodologia 

A metodologia empregada se baseou na coleta de dados e nas 

informações geradas a partir das questões elaboradas na Matriz de 

Planejamento de Correição, das reuniões com os responsáveis pela unidade, 

durante a visita in loco, e do confronto das informações extraídas dos dados 

disponíveis nos sistemas corporativos do TCE/PI, cujas conclusões foram 

alcançadas a partir da análise dos dados e das informações obtidas. 

1.4 Planejamento 

O Planejamento foi construído seguindo-se as atividades relacionadas 

adiante: 

Elaboração do Exame Prévio: 

- Solicitação de informações à Diretoria; 

- Consulta ao sistema e-TCE; 

- Verificação da legislação relacionada; 

- Extração de relatórios gerenciais do setor. 

Definição do Programa de Correição: 

- Definição do período de execução e objetivos do trabalho; 

- Elaboração da Matriz de Planejamento de Correição; 

- Elaboração dos Questionários a serem aplicados; 
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- Elaboração do Relatório do Programa de Correição. 

Neste trabalho foram utilizados como critérios os seguintes instrumentos 

normativos e as diretrizes institucionais: 

- Lei n2 5.888/2009 (Lei Orgânica do TCE); 

- Resolução TCE/PI n° 13/11, de 26/08/2011, republicada no D.O.E TCE/PI 

n 2  13/14 de 23/01/2014 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí); 

- Portaria n 2  009/2016 - CG/TCE-PI, de 1 de julho de 2016; 

- Manual de Procedimento de Correição Geral Ordinária, da Corregedoria 

Geral do TCE-PI. 

2. DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 

No período dos meses de agosto a outubro de 2016, a Comissão 

Permanente de Inspeções e Correições, formada pelos servidores Aline de 

Oliveira Pierot Leal, matrícula n2 97.689-X e Antonio Rodrigues de Lima, 

matrícula n 2  96.672-0, conforme determinada pela Portaria n 2  009/2016 - 

CG/TCE-Pl, de 19 de julho de 2016 (publicada no Diário Oficial Eletrônico n 2  

124/16, do dia 04/07/2016), para realização de correição ordinária, planejou e 

executou, inclusive, a correição in loco na Diretoria de Fiscalização de Obras e 

Serviços de Engenharia, abrangendo suas divisões técnicas, com a finalidade de 

realizar o levantamento sobre a funcionalidade administrativa, bem como a 

qualidade dos trabalhos. 

Com base nas informações prestadas pelo Diretor, Chefes de Divisões e 

demais servidores lotados na área, assim como, analisados os dados oriundos 

dos sistemas disponibilizados a essa Corte de Contas, passa-se a descrever os 

achados de correição: 
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2.1 Localização e organização da Diretoria de Fiscalização de Obras e Ser iços 

de Engenharia - DFENG 

A Diretoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia enco tra-se 

localizada no segundo pavimento do edifício Anexo 1 do TCE/Pl. É co post 

pelas seguintes Divisões Técnicas: 

1 Divisão: Divisão de Controle e Acompanhamento de Auditoria de bra 

Públicas (DCAOP); 

II Divisão: Divisão de Sistematização, Métodos e Pesquisas em Audito lia de 

Obras Públicas (DSMP); 

III Divisão: Divisão de Tecnologias e Controle de Materiais Aplicados em bras 

Públicas (DTCM); 

2.2 Espaço Físico e Área de Ocupação 

A DFENG ocupa uma área total de 170,73 m 2, assim distribuída: 

Sala do Diretor - 16,74 m 2 ; 

Recepção da Diretoria - 20,95 m 2 ; 

Sala de Reunião - 20,86 m 2 ; 

Sala de Produção - 112,18 m 2 . 

Constatou-se que a Sala de Produção reúne em um só espaço as \três 

divisões técnicas. Os profissionais dessa diretoria acreditam que esta condição 

de ocuparem um mesmo espaço estimula a interação, os trabalhos em equi e e 

a união entre os mesmos. 

2.3 Mobiliários e Equipamentos existentes na DFENG 

Os quadros, a seguir, reproduzem a quantidade do mobiliário e 

equipamento que existem nessa Diretoria, distribuídos por ambiente. 
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SALA DA RECEPÇÃO 

Discriminação Quantidade 

Mesas 02 

Cadeiras com rodas 03 

Poltrona com duas cadeiras 01 

Telefone 01 

Computador DelI 01 

Mesa pequena 02 

Armário 03 

Gaveteiro 01 

SALA DO DIRETOR 

Discriminação Quantidade 

Mesa 01 

Gaveteiro 01 

Armário 01 

Telefone 01 

Cadeira com braço/rodas 01 

Cadeira sem rodas 03 

Notebook HP 01 

Monitor auxiliar Dell 01 

SALA DE REUNIÃO 

Discriminação Quantidade 

Mesa de reunião 01 

Cadeira com rodas 18 

Mesa pequena 01 

Arquivo 02 

Telefone 01 

Armário 03 
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SALA DE PRODUÇÃO 

Discriminaçâo Quantidade 

Notebooks HP 13 

Computadores DELL 02 

Monitor auxiliar Dell (novos) 12 

Monitor auxiliar AOC 03 

Estaçâo de trabalho (04 lugares) 04 

Armários de aço (02 portas) 03 

Armário de aço com prateleiras (sem porta) 12 

Gaveteiros 14 

Mesas (1,40x0,60)m 02 

Mesa de reunião (diâmetro: 1,20 m) 01 

Mesa pequena (0,80x0,60)m 01 

Mesas (1,20x0,60)m 01 

Mesas (0,90x0,75)m 01 

Mesas (1,75x0,80)m 01 

Frigobar 01 

Plotter 01 

Impressora 03 

2.4 Atividades e quantidades de servidores lotados na DFENG 

Há 17 (dezessete) servidores lotados na DFENG, entre auditores, 

comissionados e estagiários, conforme especificados no quadro seguinte: 

SERVIDORES LOTADOS NA DFENG 

Discriminação Quantidad 

e 

Auditor de Controle Externo (Diretor) 01 

Auditor de Controle Externo 11 

Comissionados (1 Consultor de Controle Externo e 1 Auxiliar de 

Operação)  
02 

Estagiário de 32  grau 02 

Estagiário de 2 2  grau 01 

ffl 
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O Diretor (Auditor de Controle Externo) realiza atividades de 

planejamento, coordenação e supervisão dos trabalhos da DFENG, assim como 

o atendimento das demandas do Plenário, da Procuradoria, dos Conselheiros 

Relatores, dos Jurisdicionados, dos Advogados e dos Servidores do Tribunal de 

Contas. 

Os Chefes de Divisão (Auditores de Controle Externo) realizam atividades 

de coordenação, diretamente relacionados aos trabalhos sob a responsabilidade 

da Diretoria. 

Os Auditores de Controle Externo são responsáveis pela instrução e 

elaboração de relatórios de fiscalização de obras públicas, contratadas ou 

executadas por órgãos estaduais e prefeituras municipais; responsáveis pelos 

relatórios de denúncia e representação, assim como os respectivos 

contraditórios; pela realização de diligências, de inspeção in loco de obras, de 

auditorias operacionais e, ainda, de maneira eventual, atuam como fiscais de 

contratos de obras do TCE. Registra-se que essa atividade não está diretamente 

ligada ao escopo das ações que deveriam ser executadas pela diretoria. 

Outra atividade eventual e fora de escopo diz respeito à elaboração e 

análise dos termos de referências que subsidiam a contratação das obras de 

interesse doTCE. 

O Consultor de Controle Externo (arquiteto) e o Auxiliar de Operação 

(engenheiro civil) auxiliam nas atividades dos Auditores de Controle Externo e 

nos atividades dos Chefes de Divisão, no controle da tramitação processual, e 

no atendimento das diversas demandas das Unidades Técnicas e Diretoria. 

Os estagiários de 32  grau desempenham atividades auxiliares junto aos 

auditores, incluindo consultas aos sistemas do TCE, dando suporte diário nas 

atividades relacionadas à auditoria e inspeção de obras públicas. 

Os estagiários de 22 grau (mirim) realizam atividades de apoio à Diretoria. 
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2.5 Questionamentos, críticas, elogios e solicitações de melhorias feitas pelos 

servidores 

Ouvidos os técnicos da DFENG, estes posicionaram seus pontos de vista 

com relação a questionamentos sobre condições adequadas de trabalho, 

instalações, mobiliários e equipamentos, atendimento ao público, como os 

serviços setoriais estão sendo prestados, de um modo geral, tendo em vistas as 

prescrições de leis, regulamentos, manuais e demais instrumentos normativos 

emanados do TCE-Pl. Vejamos os comentários: 

Que a localização onde está instalada a DFENG atende adequadamente 

as condições de acesso ao público, conforto, higiene e segurança, os 

quais classificaram com o conceito de MUITA BOA; 

Que as instalações são bem apresentadas, contudo o PLOTER encontra-se 

quebrado, sem funcionar. Alegaram, ainda, que estão precisando, 

também, de uma impressora A3 LASER; 

Que as fiscalizações de obras e serviços de engenharia estão sendo 

prestados, de um modo geral, tendo em vistas as prescrições legais, 

regulamentares e demais instrumentos normativos (resoluções, 

portarias, acórdãos, ...) emanados deste Tribunal de Contas; 

Que as prestações de serviços estão sendo executados com base nos 

critérios de eficiência, urbanidade e presteza. Sobre os quais 

estabeleceram notas conceituais na escala de 0(zero) a 10(dez): 

Eficiência - Nota 8 (oito); 

Urbanidade - Nota 10 (dez); 

Presteza - Nota 8 (oito). 

Segundo depoimentos dos servidores, as notas que não foram atingidas o 

grau máximo alegaram razões de não dependerem somente da vontade 

deles, uma vez que há procedimentos e rotinas administrativas que 

demandam prazos e diretrizes de outros setores para serem efetivadas; 

Que os servidores participam regularmente ou já participaram, nos 

últimos 6(seis) meses, de congressos, seminários, cursos e programas de 

treinamento e aperfeiçoamento; 
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6) Que a Diretoria e as suas respectivas Divisões elaboram levantamentos 

de necessidades de formação e mantêm programação regular de 

treinamento e aperfeiçoamento para os servidores da DFENG; 

7) Quanto à participação de treinamento quando há introdução ou 

alteração de leis e procedimentos relativos à execução de fiscalização de 

obras e serviços de engenharia, para fins de conhecimento e domínio 

conceitual, sugeriram que é possível melhorar nas seguintes áreas de 

conhecimento: 
Capacitação em RDC (Regime Diferenciado de Contratação); 

Capacitação de Pregão para Obras e Registro de Preços; 

SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil); 
Capacitação em REVIT (O software Autodesk Revit BIM para 

construção, projeto estrutural, engenharia MEP e construção, em um 

único aplicativo, completo). 

8) Quanto a um dos procedimentos solidários entre os servidores do setor, 

como medida de consideração, comemoração e integração, o servidor 

aniversariante do mês terá direito ao bolo de aniversário, quotizado 

financeiramente e compartilhado na degustação pelos colegas da sala; 

9) Que a Diretoria e suas Divisões guardam sigilo sobre documentações e 

assuntos de natureza reservada de que tenham conhecimentos em razão 

das atividades desenvolvidas e que só liberam o sigilo após aprovação do 

conselheiro relator. 

3. INFORMAÇÕES NO CONTROLE PROCESSUAL 

3.1 Inconsistência nas informações 

1. 	As informações relacionadas aos processos constantes no e-tce, são 

realizadas pelos próprios auditores e supervisionadas pelo Chefe da 

divisão. Não houve verificação de impropriedades nas informações de 

controle processual. 
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II. 	As divisões fazem uso de controle de tramitação pelo relatório de 

estatística de tramitação do sistema e-TCE, constante nos relatórios 

internos, bem como o controle pessoal em planilha de excel, que atestam 

o históricos das ações executadas e programadas nos processos de 

fiscalização. 

3.2 Periodicidade na realização de inventários 

Conforme informações colhidas durante a inspeção in loco, constatou-se 

que após o processo eletrônico não há realização de inventários dos 

processos, a quantidade de processos que ficam disponíveis no sistema 

por ato a ser realizado em cada seção. 

	

li. 	Esta Comissão, por considerar pertinente a quantificação de processos, 

recomenda que se realize inventário dos processos existentes no setor 

no mínimo anualmente, encaminhando as conclusões a esta 

Corregedoria. 

3.3 Resultado do inventário 

	

1. 	Durante a visita à unidade técnica, esta Comissão verificou que há a 

possibilidade de relatórios gerenciais no sistema e-tce, utilizando 

mecanismos de buscas no sistema aliado a catalogamento manual, 

permitindo extrair maior funcionalidade do sistema eletrônico processual 

enquanto não implantado relatório mais pontuais. Cada divisão realiza de 

forma manual o catalogamento de dados dos processos fiscalizados, a 

entrada e saída e a média de tempo com cada técnico. 
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Muito embora no haja realização de inventários pela divisão de mane 

formal, há catalogamento de dados em tabela que constatam 

demandas das unidades gestoras, desde 2001 até o presente exercício. 

iTAfli$ - RR A1ÓRTÓ XrPCkIO INANCIRO 

__—_-_—___--_—__---.3---_ 

_____________---------------- 
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Quanto ao número de processos pendentes no momento da corr 

levantou-se: 

Tipo de Processo Quantidade 	/ 
Estoque-Prestação de Contas Municipais e 

Estaduais 

4 

Contraditório 2 

Tempestivo 7 

Tomada de Contas Especial 2 

Concomitante e Inspeções 1 

Diligências, Denúncias e Representações 7 

ira 

as 
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lv. 	Não consta relato de processos sigilosos nesta Diretoria. 

4. GERENCIAMENTO PROCESSUAL 

	

1. 	Mediante análise realizada por esta Comissão, constatou-se que a 

Diretoria participa diretamente na elaboração dos planos institucionais, 

atuando junto à APGE- Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica-

na definição das prioridades e na estipulação dos prazos para a realização 

dos trabalhos. No caso os critérios utilizados na definição das prioridades 

são os previstos na Portaria n 2  136/15. Destaca-se que no decorrer desta 

Correição foram elaboradas novas meta conforme Portaria n 2  252/2016. 

O controle de tramitação de processos é feito pelos Chefes de Divisão 

com auxílio do s comissionados, em Planilha Excel, onde todos os 

processos que se encontram na área (eTCE) são listados por Divisão, com 

informações sobre a data de entrada, tipo de processo (Contraditório, 

denúncia, ordinário), órgão/município, nome do auditor a que foi 

distribuído e data da distribuição, andamento das tarefas, data de 

inspeção in loco e conclusão do relatório, recursos fiscalizados e número 

de obras inspecionadas. Os estagiários não executam tarefas de controle 

de tramitação de processos. 

O eTCE é alimentado pelos Chefes de Divisão com auxílio dos 

comissionados que inserem os Relatórios, informações e despachos no 

sistema.Os documentos solicitados aos jurisdicionados para obtenção de 

informações são digitalizados no Protocolo e, após autorização do 

Conselheiro Relator, são juntados ao processo via eTCE. 
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Quanto ao arquivamento (eTCE) só se dá em caso de documentos, pós 

devidamente respondidos e encaminhados à Presidência co as/ 

informações requeridas para que seja oficiado ao solicitante. Nesse caso» 

providencia-se despacho com as justificativas e realiza-se a trami açãol 

para a sub-pasta em arquivamento. 

No que se refere a documentos físicos, quando os documentos orIginai 

vinham à DFENG subsidiar as análises, os mesmos eram 

sistematicamente devolvidos aos jurisdicionados, após a conclusão dos 

trabalhos. Se tais documentos fossem encaminhados como cóp as, cs 

mesmos ficavam arquivados por algum tempo nesta Unidade Té nica/e 

depois eram encaminhados ao Setor de Arquivo para eliminação. 

O controle dos memorandos e ofícios expedidos é feito no rópio 

arquivo eletrônico. Os memorandos gerados nas Divisõ s so 

encaminhados fisicamente ao Diretor para o Visto e a partir daí so 

protocolados para o encaminhamento aos respectivos destinos. Quanto 

aos ofícios gerados nas Divisões, com vistas à obtenção de documentos 

para subsidiar as fiscalizações de determinadas obras, e os Temos/de 

Devolução de documentos são encaminhados fisicamente ac Dirtor 

para o Visto e entregues aos destinatários, em mãos, com reg stros/ de 

recebido no próprio documento, sendo arquivado nas re pectivas 

divisões. 	 / 

Os processos e documentos que chegam à DFENG via TCE são 

encaminhados às Divisões pela Diretoria, conforme os objetivos de cada 

qual. Cada Divisão administra e controla a distribuição dos proesso aos 

auditores, colocando-os na sub-pasta em análise. 	
/ 
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S. FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO 

1. A Diretoria de fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia, promove 

por meio de suas divisões seus trabalhos de forma sincronizada, 

ressaltando adiante o funcionamento administrativo verificado. 

A distribuição dos trabalhos é feita pela Diretoria, via eTCE, às Divisões 

Técnicas que por sua vez os distribuem aos Auditores lotados nas 

respectivas divisões, considerando a complexidade da fiscalização e a 

aptidão do Auditor para o desenvolvimento daquele trabalho 

específico. 

A fiscalização ordinária de obras públicas se dá através de ações 

desenvolvidas pela DFENG que, anualmente, elabora uma 

programação que abrange: 

O grupo de fiscalização tempestiva de obras relativas ao Exercício 

anterior - 2015; 

O grupo de fiscalização concomitante relativa ao exercício atual 

2016; 

A conclusão dos trabalhos dos processos em estoque; 

A execução de fiscalizações específicas determinadas pelo Plenário 

da Casa, como tomada de contas especial, auditoria operacional e 

outras; 

Previsão de atendimento da demanda de fiscalização originada 

pelas Denúncias, Representações e Recursos de Reconsideração 

apresentadas pela sociedade; 

Previsão de ações relacionadas à licitação e contratação de obras 

no prédio do TCE/Pl. 

Neste ponto, instados sobre a finalidade interna destas obras e as 

competências regimentais normatizadas no art. 24 , caput da 
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Resolução n2 13/15, afirmaram que essa atividade se apresenta fora 

do escopo das ações que são normalmente exercidas pela Diretoria 

de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia, e que deverá ser 

absorvida pela Diretoria Administrativa, através da Divisão de 

Manutenção. A norma citada apresenta que a Divisão deve realizar a 

fiscalização de recursos públicos nos órgãos e entidades 

jurisdicionados ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí. A Lei 

5.888/09- Lei Orgânica do Tribunal, nos seus art. 1 2  a 6, trata da 

natureza, competência e organização do tribunal, onde 

expressamente trata de atividades de controle externo. A Diretoria 

em correição foi instituída para fiscalizar atividade fim desta Casa e 

para exercê-la a contento não pode absorver competências de 

controle interno, que figuram área meio. Para tanto, há na diretoria 

administrativa, especificamente no setor de manutenção, profissional 

habilitado para o exercício do encargo, Sr. Abdon José de Santana 

Moreira, matrícula 98029-3, e ainda um estagiário do curso de 

engenharia. Desta forma, recomenda-se á Presidência, que na função 

administrativa, aloque a devida competência à Divisão de 

Manutenção, sob pena de preterir o controle externo realizado pela 

DFENG. 

No exercício da fiscalização por esta Diretoria os jurisdicionados 

(Órgãos Estaduais e Prefeituras Municipais) são selecionados para 

compor a amostra a ser fiscalizada levando-se em conta o exercício 

financeiro e considerando-se o montante de recursos que estão sendo 

aplicados em obras e serviços de engenharia, com a precaução de se 

verificar a frequência de inspeção de obras naquelas unidades em 

exercícios anteriores. 

Contudo, em razão da demanda e número reduzido de auditores na 

área de engenharia, as obras a serem fiscalizadas são selecionadas 

através do processo estatístico de amostragem entre aquelas obras de 

17 
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maior representatividade, no âmbito dos jurisdicionados, seja pelo 

valor aplicado, seja pelo destaque dado pela mídia em função de 

determinadas situações problema, como paralisações e/ou suspeita de 

desvios de recursos públicos. Não tendo como ampliar os critérios de 

fiscalização até que sejam inseridos no quadro novos servidores. Ra ão 

pela qual recomenda à Presidência a prioridade na execução Ido 

concurso para área de engenharia. 

V. 	A par, foi suscitada a elaboração de relatórios simplificados pra 

agilizar os trabalhos das divisões. Tendo sido afirmado pelos chefes o 

desconhecimento desta possiblidade, recomenda a Diretoria da 

DFENG que insiram na rotina de trabalho relatórios simplificados os 

órgãos que apresentam menor grau de risco, dando maior vasã à 

produtividade. 

vii. 	É tarefa das Chefias de Divisão o acompanhamento da execução 1as 

fiscalizações, orientando os trabalhos a serem desenvolvicos, 

providenciando viagens de inspeção e o atendimento de outras 

demandas dos Auditores, incentivando e contribuindo para o bm 

andamento dos trabalhos. 

VIII. Foi relatada uma grande quantidade de encaminhamento de 

denúncias/representações que não se apresentam respaldadas as 

exigências mínimas de autuação previstas no Regimento Interno. ao 

preenchem os requisitos mínimos de admissibilidade. Reitera-se as 

recomendações propostas nas correições anteriores, sugerindo os 

Relatores e à Ouvidoria maior rigidez na análise dos requisitos de 

admissibilidade, principalmente quanto a materialidade da 

irregularidade denunciada. 
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Instados sobre a realização de fiscalização em parceria com a DFAM e 

DFAE, foi afirmado que o relatório da DFENG é autônomo e contudo, 

as inspeções são realizadas conforme cronograma vinculado à DFAE e 

DFAM, sob a alegação de que as viagens devem ser realizadas 

concomitante ao mesmo órgão por economia de custos e da 

resistência de alguns gestores em receber equipes de fiscalização em 

momentos distintos. Primeiramente, a economia de recursos públicos 

para a fiscalização pode gerar danos ainda maiores para a sociedade 

ante a evasão do dinheiro público decorrente da ausência de 

fiscalização. Quanto aos gestores, esses se são agentes públicos 

sujeitos a fiscalização permanente, sendo inclusive, a resistência 

infração de norma legal. Assim, a autonomia da fiscalização por esta 

Diretoria tem por fim aprimorar a eficiência de suas competências 

legalmente instituídas. Em norma própria desta Casa, notada mente no 

capítulo II da Resolução n213/15, foram enumerados como órgãos da 

Secretaria desta Casa, as Diretorias, sendo a Diretoria de Fiscalização 

de Obras e Serviços, regulamentada como órgão descentralizado e, 

portanto, com autonomia para o exercício das competências arroladas 

nos arts. 24 a 26 da citada norma. Bem certo, que a troca de 

informações entre as unidades autônomas desta Corte produz 

resultados positivos. Contudo, em razão da autonomia, bem como da 

distinção do objeto fiscalizado, recomenda a Assessoria de 

Planejamento e Gestão Estratégica, que observe a autonomia da 

fiscalização quando do planejamento em conjunto das ações de cada 

órgão desta Casa. 

Ainda no tocante ao pleno cumprimento de suas competências 

arroladas nos art. 24 a 26 da Resolução n 2  13/15, em correição 

realizada junto a DFAE, foi constatado que os órgãos DER, SEINFRA, 

IDEP, SETRANS, E SECRETARIA DAS CIDADES possuem cerca de 80% 

das despesas empenhadas para execução de obras e, no entanto, são 

distribuídos para análise técnica junto à DFAE, que apenas realizada 
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mera análise de algumas despesas de custeio. Assim em atendiment 

as competências de controle de aplicação de recursos públicos er 

obras e serviços de engenharia, Recomenda a Assessoria d 

Planejamento e Gestão Estratégica e Diretoria Processual que e 

processos de prestações de contas dos referidos órgãos sejar 

redistribuídos para a Diretoria de Fiscalização de Obras e Serviços d 

Engenharia-DEFENG, dando cumprimento as normas legais. 

	

XI. 	Outra impropriedade apontada refere-se ao envio de documento 

pela Presidência e Gabinetes, sob o termo "para providência 

cabíveis", sem mencionar a atuação a ser realizada na informaçã 

constante no documento. Assim, sugere-se que no despacho 

Presidência e os Gabinetes sejam pontuais quanto ação que deva se 

executada, principalmente quando se trata de demanda jurídica, ei 

que não há profissionais habilitados nesta área na presente Diretoria 

Divisões. Nesta oportunidade, exalta a colaboração do auditor Elber 

Silva Luz Alvarenga, matrícula 97.452-8, que contribui para anális 

jurídica de licitação de obras e serviços de engenharia quando 

processo encontra-se na DFENG. Ressalta-se que quando a anális 

requer profunda análise jurídica, o processo é tramitado para a divisã 

correspondente do órgão gestor que tenha auditor jurídico. 

6. BOAS PRÁTICAS 

	

1. 	Além das disseminadas ao longo deste relatórios de Correiçãc 

verificou-se: 

Os chefes das divisões, no intuito de atingir as metas, entram n 

divisão dos trabalhos de análise técnica. 

A Matriz de risco dos órgãos fiscalizados é realizada pela própri 

Diretoria com auxílio de suas chefias. 

Realiza o catalogamento de dados, com controle de entrada e saída 

prazo dos processos por órgão em tabela de excel. Há quadro anual d 
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inspeções por órgo, desde 2001, o qual foi colacionado no presente 

relatório. 

V. 	Utilização de SERCA próprio da DFENG, elaborado pela auditora Thais 

Freire Santana, matrícula 97.128-6. 

7. FUNCIONAMENTO ORGANIZACIONAL 

Já quanto ao aspecto organizacional, as divisões encontram-se inseridas 

no organograma como divisões vinculadas a Secretaria do TCE/Pl. 

Contudo, possuem autonomia na elaboração das rotinas de trabalhos, 

formuladas por meio de sua Diretoria. 

Na metodologia de correição foi ainda avaliado o relacionamento dos 

servidores com as unidades gestoras, sendo verificado que os gestores 

mantém contado com as unidades técnicas para obtenção de 

documentos e esclarecimentos. Internamente, verificou-se ainda a 

ausência de relacionamento dos membros desta Corte com a Divisão, 

no sendo realizadas visitas in loco nem troca de sugestões. Recomenda-

se assim, seja estabelecido maior diálogo com os membros da casa, 

permitindo assim diagnósticos logísticos para melhor persecuço de 

resultados, sugere-se, oportunamente reuniões pontuais com essa 

finalidade. 

8. CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO E DAS DIRETRIZES 

1. 	A Diretoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia é órgão 

primordial no exercício da função institucional, realizando a função 

finalística para o cumprimento das normas desta Casa. Destaca que a 

Resolução n2 13/15, que dispõe sobre o Regulamento de Secretaria 

enumera as atividades a serem desenvolvidas. Constatou-se ainda que, 

as rotinas de trabalhos são distribuídas internamente, conforme 
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apresentado no anexo II do questionário de correição pelo Diretor. Desta 

feita, há fiel cumprimento da legalidade e segurança jurídica. 

Quanto as diretrizes da ATRICON, ratificadas na Resolução TCE/Pl n 2  

05/15, em que prima por respostas céleres e eficazes aos anseios da 

sociedade, observou-se que a Diretoria executa com afinco suas 

diretrizes, sendo apontada, oportunamente, sugestões que servirão de 

base para correção da ação administrativa no momento em que esta se 

desenvolve, a fim de contribuir para a melhoria da gestão pública. 

8.1 Medidas disciplinares e administrativas necessárias 

Quanto aos aspectos abordados no escopo da presente correição, não 

foram identificadas medidas disciplinares a serem aplicadas. 

9. CONCLUSÃO 

1. 	Consoante exposto no relatório destaca-se, em resumo, que a DFENG 

vem atuando em conformidade com a legislação e com os atos 

normativos do Tribunal, buscando cumprir os prazos fixados na legislação 

e atender aos planos e metas institucionais. 

li. 	Foi possível ainda verificar, por meio de amostra, a correta, integral e 

tempestiva alimentação do sistema. 

Pontua-se ainda que, como fator facilitador deste trabalho, a 

receptividade de toda a equipe das Divisões de Fiscalização de Obras e 

Serviços, a qual forneceu informações precisas e tempestivas ao longo do 

trabalho. 
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10. RECOMENDAÇÕES 

A metodologia de trabalho aplicada ao presente ato correicional extraiu 

durante a visita in loco informações que permitem sugerir condutas de 

aprimoramento da ação institucional e relações de trabalho. Assim, 

didaticamente, apontam-se abaixo as recomendações apresentadas de forma 

difusa no decorrer do relatório: 

ORGÃO ADMINISTRATIVO AÇÃO RECOMEN DADA 

PRESIDÊNCIA Item 5, III, V, XI 

DIRETORIA DA DFENG Item 5, VI, X 

GABINETES DOS RELATORES Item 5, VIII, XI; Item 7,11 

ASSESSORIA 	DE 	PLANEJAMENTO 	E 	GESTÃO 

ESTRATÉG ICA 

Item 5, IX, X 

DIRETORIA PROCESSUAL Item 5, X 

OUVI DORIA Item 5, VIII 

Teresina-PI, 27 de outubro de 2016. 

/FA d 	i 
Aline de Oliveira Pierot Leal 

Auditora de Controle Externo 

Matrícula n 2  97.689-X 

1V Antonio Rodrigues de Lima 

Auditor de Controle Externo 

Matrícula nQ 96.672-0 
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APROVO o Relatório Final da Correição Ordinária n2 04, realizada na 

Diretoria de FiscaIizaço de Obras e Serviços de Engenharia do Tribunal de 

Contas do Estado do Piauí, apresentado pela Comisso de Correição. 

Sendo assim, encaminhem-se cópias do relatório à Presidência, 

Membros e demais setores envolvidos desta Casa, para que sejam tomadas as 

providências, conforme sugerido de forma difusa no decorrer do referido 

documento. 

Teresina-PI, 28 de outubro de 2016. 

LY- 

Cons. ABELRDO'PIO VILANOVA E SILVA 

Corregedor Geral 
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